
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0107756-71.2012.815.2001
Origem : 1ª Vara de Sucessões da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Júlia Nóbrega da Silva
Advogados: Hallison Gondim de Oliveira Nóbrega – OAB/PB nº 16.753 e outros
Apelado : Francisco Lacet Nóbrega
Advogado : Ayrton Lacet Correa Porto – OAB/PB nº 2.915

APELAÇÃO.  INVENTÁRIO  DE  BENS.
PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA. SUFICIÊNCIA
DO  ACERVO  PROBATÓRIO.  NECESSIDADE  DE
EXTINÇÃO DO PROCESSO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
VERIFICAÇÃO  DE ANTERIOR  DEMANDA
CUIDANDO  DE IDÊNTICO  FATO  JURÍDICO E
OBJETIVANDO  O  MESMO  RESULTADO.
OCORRÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA.  EXTINÇÃO
DO  PRESENTE  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DE
MÉRITO EM PRIMEIRO GRAU. VERIFICAÇÃO DE
ACERTO  DO  ÉDITO  EXTINTIVO.
DESPROVIMENTO.

- Ao verificar matéria de ordem pública, por meio de
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arcabouço  probatório  satisfatório,  compete  ao
magistrado,  de  logo,  extinguir  o  feito  sem
julgamento  no  mérito,  sem  que  isso  implique
cerceamento  de  defesa,  nos  moldes  do  art.  267,  V,
§ 3º, do Código de Processo Civil de 1973, vigente à
época da sentença.

-  Demonstrada a  existência  de  dois  processos,
cuidando  de idêntico  fato  jurídico  e objetivando
igual  resultado,  a  saber,  a  sucessão  e  partilha  do
mesmo  patrimônio, tem-se,  na  espécie, a
caracterização  da  litispendência,  de  sorte  que  se
mostra  acertado  o  édito  judicial  que  promoveu  a
extinção do presente feito, nos moldes do art. 267, V,
do  Código de  Processo  Civil,  vigente ao tempo em
que prolatada a decisão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover o
recurso.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  70/76,  interposta  por
Júlia Nóbrega da Silva, contra decisão proferida pela Juíza de Direito da 1ª Vara de
Sucessões  da  Comarca  da  Capital,  fl.  67,  que  extinguiu  o  Inventário  dos  Bens
deixados  por  Francisco  Freire  de  Araújo  Nóbrega  e Juvenilda  Lacet  Correia
Nóbrega,  de  que  cuidam  os  presentes  autos, em  razão  de  reconhecimento  de
litispendência  com  o  Processo  nº  0002776-39.2012.815.0271,  de  mesma  natureza,
proposto  por  Francisco Lacet  Nóbrega, consoante  se  extrai  do respectivo excerto
dispositivo:
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Ante o exposto, com fulcro no art.  267, V, § 3º,  do
CPC,  JULGO  EXTINTO  O  FEITO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO,  em  face  do
reconhecimento da litispendência.

Em suas razões,  a recorrente  aduziu,  em síntese,  a
ocorrência  de cerceamento de defesa em face da ausência  de sua intimação para
produção de provas. Sustenta, ainda, a incompetência do Juízo da Comarca de Santa
Rita  e  a  inexistência  de  citação  dos  demais  herdeiros. Ao  final,  pugna  pelo
provimento do recurso. 

Contrarrazões  ofertadas  pelo  apelado,  fls.  84/87,
alegando a presença de provas nos autos, acerca da existência da litispendência, bem
como a competência da Comarca de Santa Rita,  nos moldes do art.  96,  parágrafo
único, incisos I e II, do Código de Processo Civil de 1973.

Feito não remetido ao Ministério Público, haja vista
não se consubstanciar, na espécie, hipótese de intervenção obrigatória.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente, passo a analisar o pedido de nulidade
invocado pela recorrente, ao argumento de que a Juíza a quo proferiu julgamento sem
proceder a intimação da autora acerca da ocorrência de litispendência, não levando,
portanto, em consideração a necessidade de dilação probatória.

Ora, ao verificar matéria de ordem pública, qual seja
a  litispendência,  por  meio  de  arcabouço  probatório  satisfatório,  compete  ao
magistrado,  de  logo,  extinguir  o  feito  sem  julgamento  no  mérito,  sem  que  isso
implique  cerceamento  de  defesa,  nos  moldes  do  art.  267,  V,  §  3º,  do  Código  de
Processo Civil de 1973, vigente à época da sentença.
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A propósito,  colaciono  julgados  da  jurisprudência
pátria que se coadunam com o entendimento acima firmado:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação declaratória de nulidade
de  assembléia  geral  e reintegração  ao  quadro  de
associados c/c exibição de documentos e indenização
por  danos  materiais  e  morais.  Agravo  retido
desprovido. Incidência dos efeitos reflexos da coisa
julgada.  Princípio  da  segurança  jurídica.  Decisão
anterior  que  analisou  a  mesma  matéria  discutida
nestes  autos  com  trânsito  em  julgado.  Eficácia
preclusiva  da  coisa  julgada.  Artigo  474  do  CPC.
Sentença de  extinção do feito nos termos do  artigo
267,  V  do  CPC mantida.  Apelo  conhecido  e
desprovido.  Muito  embora  não  haja  perfeita
identidade entre as partes, causa de pedir e pedido,
no presente caso as matérias discutidas nestes autos
já  restaram  decididas  em  processo  que  tramitou
perante a 9 Vara Cível desta Comarca com transito
em  julgado  afastando  o  alegado  cerceamento  de
defesa  e  a  inobservancia  do  princípio  do
contraditório. Assim não pode ser objeto de reanálise
sob  pena  de  ferir-se  o  princípio  da  segurança
jurídica.  Sendo de rigor aplicar-se a incidência dos
efeitos  reflexos  da  coisa  julgada.  (TJPR;  ApCiv
1304978-6; Curitiba; Sétima Câmara Cível; Relª Juíza
Conv. Ana Paula Kaled Accioly Rodrigues da Costa;
Julg. 28/06/2016; DJPR 05/07/2016; Pág. 184) 

E,

APELAÇÃO CÍVEL.  Execução fiscal. Ação ajuizada
contra  pessoa  falecida  antes  da  constituição  do
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crédito.  Extinção  do  processo.  Cerceamento  de
defesa.  Inocorrência.  Condenação  da  Fazenda
Pública  ao  pagamento  das  custas  processuais.
Inaplicabilidade  do  artigo  26  e  39 da  Lei  nº
6.830/1980.  Serventia  estatizada.  Inexistência  de
confusão patrimonial. Incidente de uniformização de
jurisprudência  nº  1.329.914-8/01.  Taxa  judiciária.
Isenção nos termos do artigo 3º, alínea I, do Decreto
estadual nº 962/1932. Recurso parcialmente provido.
(TJPR;  ApCiv  1502870-1;  Ponta  Grossa;  Terceira
Câmara Cível;  Rel.  Des.  Marcos  S.  Galliano Daros;
Julg. 28/06/2016; DJPR 01/07/2016; Pág. 41) 

Igualmente,

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  EXTINÇÃO
PARCIAL  DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  CERTO  E
DETERMINADO.  INÉPCIA  DA  INICIAL.
INDEFERIMENTO  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVA
PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO
CONFIGURADO.  DECISÃO  MANTIDA.
AGRAVO IMPROVIDO.  1.  A ausência  de  pedido
certo e determinado impõe a  extinção do feito sem
resolução do mérito por inépcia da inicial, uma vez
que as alegações genéricas impedem/restringem até
mesmo o direito de defesa da parte ré. Aplicação do
disposto nos artigos 282, inc. III,  267, inc.  IV, 286 e
295, inc. I, todos do código de   processo civil  /1973. 2.
A necessidade de produção de determinadas provas
encontra-se  submetida  ao  princípio  do  livre
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convencimento  do  juiz  de  acordo  com  as
circunstâncias  de  cada  caso.  Demais  disso,  nos
termos do art. 130, do cpc/1973, a prova é destinada
ao  juízo,  a  quem  compete  avaliar  sua  real
necessidade  para  julgamento  da  lide.  3.  Agravo
regimental  improvido.  (TJMS;  AgRg  1412186-
41.2015.8.12.0000;  Segunda Câmara Cível;  Rel.  Des.
Paulo Alberto de Oliveira; DJMS 07/07/2016; Pág. 8) 

Por tais razões,  rejeito a preliminar de cerceamento
de defesa suscitada pela apelante.

Prosseguindo,  cumpre  esclarecer que  a  extinção
desse inventário  não afeta  em nada a  inventariança,  na medida em que,  em não
sendo obedecida a ordem preferencial  para a nomeação do inventariante,  pode a
apelante proceder  às reclamações  pertinentes nos  autos  do  inventário  que
prosseguirá na Comarca de Santa Rita.

Avançando, conforme se extrai da análise dos autos,
na presente hipótese, reconheceu-se, no juízo da 1ª Vara de Sucessões da Comarca da
Paraíba,  a deflagração  de dois  inventários relativos  à  herança  deixada  em
decorrência das mortes de  Francisco Freire de Araújo Nóbrega  e Juvenilda Lacet
Correia Nóbrega.

Além  da  demanda  de  que  cuidam  estes  autos,
ajuizada em 11 de setembro de 2012, por Júlia Nóbrega da Silva, filha dos falecidos,
Francisco Freire de Araújo Nóbrega  e Juvenilda Lacet Correia Nóbrega,  também
houve o ajuizamento do processo nº 0002776-39.2012.815.0331, em 03 de setembro de
2012, por Francisco Lacet Nóbrega, perante a 3ª Vara da Comarca de Santa Rita, fls.
41/66, que igualmente é descendente dos referidos falecidos. 

Com efeito, de acordo com  entendimento proferido
na origem, haveria litispendência entre as demandas, razão pela qual o processo de
que cuidam estes autos,  ajuizado posteriormente,  restou  extinto, sem  resolução de
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mérito, nos termos do art. 267, V, § 3º, do Código de Processo Civil vigente ao tempo.

Consoante  relatado,  não  se  conformando  com esse
provimento judicial, a parte promovente apresentou a apelação em apreço, de sorte
que,  a  apreciação cabível,  nesta  instância  revisora,  diz  respeito  à  confirmação de
ocorrência ou não desse processual.

Pois  bem,  como  é  cediço,  o  nosso  ordenamento
jurídico prevê, via de regra, só ser possível o acionamento do Estado, em sua função
jurisdicional, uma única vez para cada lide apresentada. Isso porque, a possibilidade
de nova proposição de litígios indefinidamente geraria instabilidade e insegurança à
sociedade,  sentimentos  absolutamente dissociados do escopo do Poder Judiciário,
que é a pacificação social.

A litispendência caracteriza-se, exatamente, por esse
vício de repetição de uma ação ainda pendente de julgamento, o qual, diga-se, uma
vez identificado, impõe, por determinação legal, a extinção da demanda proposta por
último, sem resolução meritória.

Ocorre que a verificação dessa circunstância de uma
ação ser idêntica a outra, via de regra, impõe uma manobra de dissecação, isto é, de
decomposição do todo que cada uma compõe, a fim de analisá-las em seus elementos
mais  simples,  a  saber:  partes (sujeitos),  causa  de  pedir  (fato  jurídico) e  pedido
(objeto). E assim se sucede, pois, o Código de Processo Civil pátrio adota a tese da
tríplice  identidade,  de  sorte  que  “uma  ação  é  idêntica  à  outra  quando  tem  as
mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.” 

No caso telado, todavia, ainda que o ajuizamento dos
dois inventários tenha se dado por herdeiros diferentes, não há que se cogitar, dessa
forma,  em  partes  distintas  para  descaracterizar  a  litispendência,  porquanto,
consideradas as especificidades atinentes à natureza da lide, verifica-se existência de
dois processos, cuidando de idêntico fato jurídico e objetivando igual resultado, a
saber, a sucessão e partilha do mesmo patrimônio.
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Ora,  tratando-se  de  universalidade  indivisível  do
direito de herança,  proíbe-se  o ajuizamento de mais de um inventário  atinente ao
mesmo acervo, a fim de se proibir a balbúrdia na administração da herança. 

Nessa  direção,  é  o  recente julgado  do  Superior
Tribunal de Justiça:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INVENTÁRIO.
LISTISPENDÊNCIA.  RENÚNCIA AO DIREITO DE
HERANÇA  ANTES  DA  TRANSMISSÃO  DA
HERANÇA. NULIDADE.
1. "No tocante ao processo de inventário, o Código
de Processo Civil dispõe que deve pedir a abertura
quem estiver  na  posse  e  administração  do  espólio
(art.  987),  acrescentando que possuem legitimidade
concorrente as pessoas indicadas no art. 988 do CPC,
podendo, ainda, o juízo determiná-lo de ofício caso
nenhum dos legitimados o faça (art. 989)".  A Lei n.
13.105/2015 - novo Código de Processo Civil -, com
relação ao tema, trouxe apenas alterações redacionais
e adequações terminológicas, uma vez que incluiu o
companheiro  entre  aqueles  que  têm  legitimidade
para  requerer  a  abertura  do  inventário,  também
alterando  síndico  para  administrador  judicial,  de
forma  que  o  entendimento  sobre  a  questão  não
sofreu alteração.
2. Em face da universalidade do direito de herança,
não  é  possível  o  ajuizamento  de  mais  de  um
inventário  relativo ao  mesmo acervo.  Desse  modo,
constatando-se  a  existência  de  dois  processos
idênticos em que figuram iguais herdeiros e bens do
mesmo  de  cujus,  verificada  está  a  ocorrência  de
litispendência.
3. Recurso especial conhecido e desprovido.
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(REsp 1591224/MA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
26/04/2016, DJe 29/04/2016)

De  outra  banda,  configurada  a  litispendência,
entendo por bem dever ser observada, para fins de definição de qual processo que
deve prosseguir, a ordem de propositura.

Nesse sentido:

CIVIL-PROCESSO  CIVIL-ABERTURA  DE
INVENTÁRIO   -LITISPENDÊNCIA-PROCESSO
MAIS ANTIGO- PREVALÊNCIA - EXTINÇÃO.
1  -  No  caso  de  abertura  dúplice  de  inventário,
prevalece aquele que foi distribuído em primeiro
lugar, devendo-se prosseguir nos autos do primeiro
inventário,  extinguindo-se  o  segundo.  (AC
10017120070556001 MG,  Relator  Rogério Coutinho,
julgamento  em  22/05/2014,  Câmaras  Cíveis/8ª
CÂMARA  CÍVEL,  Publicação  em  02/06/2014)  –
negritei.

E, 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INVENTÁRIO
PELO  RITO  DE  ARROLAMENTO.  AÇÃO  DE
INVENTÁRIO  (RITO  ORDINÁRIO)  AJUIZADA
ANTERIORMENTE  POR  SUPOSTA
COMPANHEIRA DO DE CUJUS.EXISTÊNCIA DE
LITISPENDÊNCIA.  EXTINÇÃO  DO  SEGUNDO
FEITO NOS TERMOS DO ARTIGO  267,  INCISO
V  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DA  EXISTÊNCIA  DE
UNIÃO  ESTÁVEL.  RECONHECIMENTO  A  SER
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REALIZADO  EM  AÇÃO  PRÓPRIA.  RECURSO
DESPROVIDO.  (destaquei)  (TJPR-11ª  C.Cível-  AC-
969484-8-  Curitiba  -Rel.:  Augusto  Lopes  Cortes
-Unânime - - J. 20.02.2013) - negritei.

Diante  do  panorama  apresentado,  tendo  o  trâmite
processual observado o devido processo legal, não vislumbro qualquer mácula capaz
de ensejar a nulidade da sentença.

Logo,  havendo  ajuizamento  anterior  de  inventário
relativo ao mesmo acervo patrimonial tratado neste, escorreito o reconhecimento da
litispendência, motivo pelo qual, a toda evidência, agiu acertadamente a Magistrada
a quo, ao extinguir o presente feito, posterior àquele, nos moldes do art. 267, V, do
Código de Processo Civil.

Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR E, NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 30 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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